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1. Prazo das Eleições Municipais de 2020 estão 

mantidos 
 

Fonte: TSE em 12/05/2020 

Na sessão administrativa desta terça-feira (12), o Plenário do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) respondeu negativamente a uma consulta formulada pela 

deputada federal Clarissa Garotinho (Pros-RJ) sobre a possibilidade de 

adiamento do prazo para a transferência de domicílio eleitoral para concorrer nas 

Eleições 2020. Por unanimidade, o Colegiado acompanhou o voto do relator, 

ministro Og Fernandes. No entendimento do ministro, não cabe ao TSE alterar 

os prazos determinados pela legislação eleitoral, como é o caso da 

antecedência de seis meses para a transferência do domicílio eleitoral de 

candidatos, prevista no artigo 9º da Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições). 

Segundo os termos da consulta, a medida se justificaria pela suspensão do 

atendimento presencial ao público nos cartórios eleitorais, medida adotada pela 

Justiça Eleitoral (JE) em razão da pandemia provocada pelo novo coronavírus 

(responsável pela covid-19). 

Em seu voto, o relator argumentou que o regime de plantão extraordinário da 

Justiça Eleitoral, vigente desde 19 de março, manteve todos os prazos previstos 

no Calendário Eleitoral 2020, assegurando a normalidade do pleito deste ano. 

Também apontou que a JE disponibilizou meios para que o processo de 

transferência de domicílio eleitoral, entre outros serviços, pudesse ser realizado 

pela internet, extraordinariamente, sem a necessidade do comparecimento ao 

cartório eleitoral. 

RG/LC, DM 

Processo relacionado: CTA 0600320-94 (PJe) 

 

2. TSE entende ser aplicável reserva de gênero 

para mulheres nas eleições para órgãos 

partidários 
 

Fonte: TSE em 19/05/2020 

Na sessão administrativa desta terça-feira (19), o Plenário do Tribunal Superior 

Eleitoral (TSE) analisou uma consulta elaborada pela senadora Lídice da Mata 

(PSB-BA) sobre a possibilidade de que a regra de reserva de gênero de 30% 

para mulheres nas candidaturas proporcionais também incida sobre a 

constituição dos órgãos partidários, como comissões executivas e diretórios 
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nacionais, estaduais e municipais. Os ministros da Corte Eleitoral entenderam ser 

possível a aplicação da regra também para as disputas internas dos partidos, 

embora esse entendimento não deva ter efeito vinculativo para a análise e a 

aprovação, por parte da Justiça Eleitoral, das anotações de órgãos partidários. 

Em seu voto, a relatora da matéria e presidente do TSE, ministra Rosa Weber, 

argumentou que, se aos partidos políticos cabe observar um percentual mínimo 

de candidaturas por gênero para as disputas nas eleições proporcionais, a 

mesma orientação deve se aplicar aos pleitos para a composição de seus órgãos 

internos. Segundo a ministra, a não aplicação da regra dos 30% da cota de 

gênero simultaneamente nos âmbitos externo e interno das agremiações 

constituiria “um verdadeiro paradoxo democrático, não sendo crível que a 

democracia interna dos partidos políticos não reflita a democracia que se busca 

vivenciar, em última instância, nas próprias bases estatais”. 

Assim, a relatora respondeu afirmativamente ao primeiro questionamento da 

consulta, afirmando que deve ser observada a reserva de vagas para 

candidaturas proporcionais prevista no parágrafo 3º do artigo 10 da Lei nº 

9.504/1997 (Lei das Eleições) também para as disputas que tenham a finalidade 

de compor os órgãos internos dos partidos políticos. 

Ao votar, o vice-presidente do TSE, ministro Luís Roberto Barroso, propôs que 

fosse encaminhado um apelo ao Congresso Nacional para que essa 

obrigatoriedade do cumprimento da reserva de gênero de 30% nas candidaturas 

dos órgãos internos de partidos seja incluída na legislação, com a previsão de 

sanções às legendas que não a cumprirem. Para o ministro, as sanções deveriam 

passar a ser aplicadas após a declaração de omissão legislativa nessa matéria. A 

proposta do ministro Barroso foi acolhida pela maioria dos ministros. 

Segundo quesito 

Quanto ao segundo questionamento, acerca do indeferimento dos pedidos de 

anotação dos órgãos de direção partidária que não tenham observado o 

percentual de 30%, a ministra Rosa Weber respondeu negativamente. Em seu 

entendimento, a afirmação do primeiro quesito da consulta ocorre “sem 

vinculatividade normativa, em caráter abstrato e sem natureza sancionatória”. 

Dessa forma, os pedidos de anotação dos órgãos de direção partidária de 

legendas que não tenham aplicado a reserva de 30% serão analisados, caso a 

caso, pela Justiça Eleitoral. 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin abriu divergência quanto à resposta ao 

segundo quesito, propondo que também ele fosse respondido afirmativamente. 

De acordo com o magistrado, não deveriam ser promovidas as anotações de 

órgãos de direção partidária cujas legendas não comprovem a observância da 

reserva de gênero na escolha de seus membros. 
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Os ministros Luís Roberto Barroso, Og Fernandes e Tarcisio Vieira de Carvalho 

Neto seguiram o voto da relatora. Acompanharam a divergência aberta pelo 

ministro Edson Fachin os ministros Luis Felipe Salomão e Sérgio Banhos. 

RG/LC, DM 

Processo relacionado: CTA 0603816-39 

 

3. TSE julga todas as contas partidárias de 2014 
 

Fonte: TSE em 18/05/2020 

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) julgou todas as contas partidárias relativas ao 

exercício financeiro de 2014. Do total de 32 prestações de contas das legendas 

existentes naquele ano (atualmente são 33), uma foi aprovada, 11 foram 

aprovadas com ressalvas e 20 foram desaprovadas. 

Foram 15 decisões monocráticas, relativas às contas do PRB, PSC, PPL, PSOL, 

PSTU, PTC, DEM, PTB, PRTB, PMDB, PCB, PV, PCdoB, PP e PSB. As decisões 

quanto às outras 17 prestações de contas – dos partidos Pros, Solidariedade, 

Patriota, PSD, Pode, Avante, PT, PSL, DC, PSB, PRP, PPS, PMN, PR, PDT, PCO 

e PHS – foram proferidas pelo Colegiado da Corte. 

A aprovação com ressalvas ocorre quando são verificadas impropriedades de 

natureza formal, falhas ou ausências irrelevantes. Já a reprovação 

(desaprovação) surge nas seguintes hipóteses: quando há irregularidades que 

comprometam as contas; nos casos em que documentos e informações são 

apresentados parcialmente e de forma que não seja possível atestar a 

movimentação financeira do órgão partidário; e quando ficar comprovado que as 

informações declaradas não correspondem à verdade. 

Devolução ao erário 

Os partidos que não conseguiram comprovar o uso regular do Fundo Partidário 

durante o ano de 2013 terão de devolver valores aos cofres públicos. Caso 

transcorra o prazo de 15 dias após a decisão judicial sem o pagamento devido, 

caberá à Secretaria Judiciária do TSE encaminhar cópia digital do processo à 

Advocacia-Geral da União (AGU) para que promova as medidas cabíveis visando 

à execução do título judicial. A partir daí, deverá ser emitida uma petição de 

cumprimento de sentença, nos termos do Código de Processo Civil (CPC). 

Decisões 

O detalhamento da tramitação e dos respectivos julgados das prestações de 

contas pode ser consultado no Portal do TSE. 
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Confira a tabela com os números das prestações de contas de 2014 dos 32 

partidos registrados à época. 

RC/LC, DM 

4. Divulgado quarto relatório semanal do GT que 

avalia efeitos da pandemia nas Eleições de 2020 
 

Fonte: TSE em 08/05/2020 

O Grupo de Trabalho (GT) criado pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para 

projetar os impactos da pandemia provocada pelo novo coronavírus nas Eleições 

Municipais de 2020 disponibilizou seu quarto relatório semanal. Na avaliação dos 

integrantes do GT, até o momento, a Justiça Eleitoral apresenta condições 

materiais para a realização do pleito. De acordo com o documento, divulgado no 

começo da noite desta sexta-feira (8), não há pendências que impeçam o pleno 

desempenho dos softwares que compõem a urna eletrônica. Atualmente, cerca 

de 20 sistemas fazem parte do aparato tecnológico utilizado para garantir a 

segurança do equipamento. 

Segundo o relatório, até o dia 6 de maio, 1.040.323 brasileiros que residem no 

país e no exterior buscaram a Justiça Eleitoral para a regularização do título de 

eleitor. A partir do dia 15 de maio, será permitida aos pré-candidatos das Eleições 

2020 a arrecadação prévia de recursos na modalidade financiamento coletivo. 

Para que tudo ocorra conforme o previsto, o GT monitora o andamento do 

sistema para cadastro das empresas interessadas em captar as doações de pré-

campanha. O formulário de registro das instituições, disponibilizado na página do 

TSE desde 14 de abril, está funcionando de forma regular. 

Para mais informações, leia a íntegra do quarto relatório semanal divulgado pelo 

Grupo de Trabalho incumbido de projetar os impactos da pandemia nas Eleições 

Municipais de 2020. 

BA/LC, DM 

 

5. Aprovado texto final da resolução que fixa 

normas para viabilizar o cumprimento da decisão 

do STF no Inquérito 4435 
 

Fonte: TSE em 07/05/2020 

Por unanimidade, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) aprovou na sessão 

administrativa desta quinta-feira (7), realizada por videoconferência, o texto final 
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da resolução que estabelece normas para viabilizar o cumprimento da decisão 

do Supremo Tribunal Federal (STF) no Inquérito 4435, segundo a qual é de 

competência da Justiça Eleitoral julgar os crimes comuns conexos com delitos 

eleitorais. 

 

A minuta de resolução foi elaborada pelo Grupo de Trabalho (GT) do TSE criado 

para apresentar propostas sobre o tema. Em março de 2019, a Presidência do 

Tribunal instituiu o GT, que foi coordenado pelo ministro Og Fernandes. No início 

de maio do ano passado, representantes de diversas instituições estiveram na 

Corte Eleitoral em audiência pública e apresentaram suas sugestões sobre o 

assunto. As contribuições foram consolidadas e entregues à presidente do TSE, 

ministra Rosa Weber, pelo Grupo de Trabalho. 

Após os debates abertos na sessão administrativa de 5 de novembro de 2019, a 

análise da resolução foi suspensa para que os ministros pudessem fazer 

adequações ao texto da minuta. Ao retomar nesta quinta o debate, o relator, 

ministro Luís Roberto Barroso, destacou os seguintes pontos acrescidos na 

resolução, com base nas sugestões encaminhadas pelos ministros: no artigo 1º, 

a norma estabelece que os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) poderão 

designar, por resolução, uma ou mais zonas eleitorais específicas para 

processamento e julgamento dos crimes comuns, conexos com crimes eleitorais, 

nos termos da decisão do STF no Inquérito 4435, independentemente do caráter 

nacional ou não das infrações penais; e, no artigo 2º, ficou mantido no caput do 

dispositivo que as zonas eleitorais designadas passarão a ser consideradas zonas 

eleitorais especializadas, em razão da matéria, e terão sua jurisdição definida em 

ato próprio, qualquer que seja o meio ou o modo de execução dos crimes 

previstos na resolução do TSE. 

O ministro Luís Roberto Barroso informou ao Plenário que a inovação no artigo 

2º encontra-se no parágrafo único do item, que fixa que, no ato de designação a 

que se refere o caput do artigo, o TRE poderá determinar a exclusão das demais 

atribuições jurisdicionais da zona eleitoral especializada, hipótese em que lhe 

caberá dispor sobre a manutenção ou redistribuição do acervo existente no 

momento da respectiva especialização. 

Por fim, o ministro Barroso ressaltou a mudança ocorrida no artigo 8º da 

resolução, para assinalar que poderá ser determinada pelo TRE a recondução, 

por mais um biênio consecutivo, de um magistrado de zona eleitoral 

especializada, a fim de impedir que o encerramento do exercício da jurisdição 

eleitoral, devido ao fim do biênio do magistrado, acarrete prejuízo à investigação, 

à instrução criminal ou ao julgamento de processos criminais de que trata o texto 

aprovado pelo TSE.     

Após a leitura das alterações do texto pelo relator, a presidente do TSE, ministra 

Rosa Weber, parabenizou o profícuo e primoroso trabalho realizado pelo ministro 
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Luís Roberto Barroso e pelo Grupo de Trabalho, coordenado pelo ministro Og 

Fernandes, que resultou no texto final da resolução acolhida pelo Plenário. A 

ministra destacou que a elaboração do texto contou com a colaboração especial 

dos Tribunais Regionais Eleitorais, "que são os diretamente atingidos pela nossa 

resolução".     

EM/JB, DM 

Processo relacionado: PA 0600293-48 (PJe) 

 

6. TSE responde à consulta sobre candidaturas nas 

eleições municipais 2020 
 

Fonte: TSE em 07/05/2020 

Ao responder a uma consulta apresentada pelo partido Avante, durante a sessão 

administrativa desta quinta-feira (7), realizada por videoconferência, o Plenário 

do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) afirmou que os partidos não poderão lançar 

o dobro de candidatos em relação às cadeiras disponíveis para as câmaras 

municipais nas Eleições 2020. A regra prevista no inciso II do artigo 10 da Lei nº 

9.504/1997 previa que cada coligação poderia registrar até 200% do número de 

lugares a serem preenchidos naqueles municípios com até 100 mil eleitores. 

Na consulta, o Avante questionou se, diante da extinção das coligações, a mesma 

regra poderia ser aplicada aos partidos no próximo pleito, que vai eleger 

vereadores em todo o país. 

O relator, ministro Edson Fachin, respondeu negativamente à consulta, sendo 

seguido pelos membros do Colegiado. Em seu voto, o magistrado considerou as 

alterações promovidas pela Emenda Constitucional (EC) nº 97/2017, que 

extinguiu as coligações das eleições proporcionais. Segundo ele, como o 

dispositivo tratava especificamente de coligação, não há possibilidade de 

transportar a aplicação da mesma regra aos partidos. 

CM/JB, DM 

Processo relacionado: CTA 0600805-31 (PJe) 

 

7. Tribunal aprova minuta de resolução que 

reabilita órgãos partidários suspensos por 

prestações de contas 
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Fonte: TSE em 06/05/2020 

Em sessão administrativa realizada nesta terça-feira (5), o Plenário do Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) apreciou uma minuta de resolução para regulamentar o 

levantamento da suspensão de anotação de órgão partidário que teve as suas 

contas rejeitadas. A norma visa a harmonizar a legislação eleitoral com a decisão 

do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6032, que considerou incabível a suspensão automática de partido político por 

ausência de prestação de contas. 

Relatora do processo administrativo, a ministra Rosa Weber, presidente do TSE, 

apontou que as conclusões do Grupo de Trabalho (GT) criado para estudar a 

matéria serão oportunamente submetidas ao Plenário, com a proposta de 

regulamentação do procedimento de suspensão. Em seguida, a ministra 

destacou a necessidade de se determinar, em caráter emergencial, o 

levantamento das suspensões de órgãos partidários que já haviam sido 

registradas pelos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs), em conformidade com o 

entendimento anterior do TSE. 

“A pendência da anotação de suspensão dos órgãos partidários omissos 

resultará, entre outras consequências, na inviabilidade de sua participação nas 

Eleições Municipais que se avizinham”, explicou a ministra Rosa Weber. Ela 

propôs que a resolução determine que os TREs, no prazo de 30 dias da 

publicação da nova resolução, de ofício, façam o levantamento das suspensões 

de registros e de anotações de órgãos partidários municipais e estaduais 

determinadas em decorrência do julgamento das contas tidas como não 

prestadas. 

A proposta foi aprovada por unanimidade. 

RG/LC, DM 

Processo relacionado: PA 0600416-12 (PJe) 

 

8. Ministro Alexandre de Moraes é eleito para 

cargo efetivo do TSE 
 

Fonte: TSE em 21/05/2020 

Em sessão realizada por videoconferência nesta quinta-feira (21), o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal (STF) elegeu o ministro Alexandre de Moraes para o 

cargo de membro efetivo do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para o biênio 

2020/2022. A vaga foi aberta em razão do término do mandato da ministra Rosa 

Weber, que atualmente preside o TSE. Desde abril de 2017, o ministro Alexandre 
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atua na Corte eleitoral como ministro substituto e, em 26 de maio, assumirá o 

cargo efetivo. 

Previsão constitucional 

De acordo com a Constituição Federal, o TSE é composto por, no mínimo, sete 

ministros efetivos: três oriundos do STF, dois do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) e dois juristas nomeados pelo presidente da República entre advogados de 

notável saber jurídico e idoneidade moral, a partir de lista tríplice indicada pelo 

STF. Os ministros são eleitos para um biênio, e é proibida a recondução após 

dois biênios consecutivos. A rotatividade dos juízes no âmbito da Justiça Eleitoral 

visa a manter o caráter apolítico dos tribunais, de modo a garantir a isonomia nas 

eleições. 

Mulheres na política 

O presidente do STF, ministro Dias Toffoli, cumprimentou o ministro Alexandre 

de Moraes por ocupar mais essa função. Também registrou o trabalho 

desenvolvido no TSE pela ministra Rosa Weber, que, na próxima semana, 

transmitirá a Presidência ao ministro Luís Roberto Barroso. “Vossa excelência 

honrou a representação do Supremo Tribunal Federal e atuou de maneira 

vigorosa em momentos difíceis, em que a Corte sofreu indevidos e injustos 

ataques”, disse. Toffoli lembrou, ainda, que a ministra Rosa teve uma atuação 

firme e importante na questão de gênero, a partir de decisões que engradeceram 

a participação feminina na política e apresentaram resultados concretos nas 

últimas eleições, diante do aumento significativo do número de mulheres eleitas 

para os parlamentos brasileiros. 

Igualdade de gênero nas eleições 

Após a eleição, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que é uma honra poder 

assumir a titularidade do TSE, “o grande tribunal da democracia no Brasil”. 

Segundo ele, será uma grande responsabilidade suceder a ministra Rosa, 

porque, além de ela ter presidido as Eleições Gerais de 2018, teve uma “conduta 

primorosa” na inclusão de gênero, para que haja igualdade da atuação das 

mulheres não apenas em cargos públicos, mas em cargos políticos. 

O advogado-geral da União (AGU), José Levi do Amaral, solicitou a palavra para 

prestar homenagem à ministra Rosa Weber. “Vossa excelência é uma pessoa de 

fino trato e magistrada primorosa em todos os sentidos”, afirmou, ao parabenizar 

a ministra pela gestão no TSE. Amaral também parabenizou o ministro Alexandre 

de Moraes, desejando a ele uma magistratura eleitoral muito profícua. 

EC//CF 

* Com informações do STF 
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9. Maia estuda 1º turno da eleição para 15 de 

novembro ou 6 de dezembro 
 

Fonte: Publicado em 21/05/2020 - 17:12 Por Heloisa Cristaldo - Repórter da 

Agência Brasi - Brasília 

 

O presidente da Câmara, deputado Rodrigo Maia (DEM-RJ), disse hoje (21) que 

o primeiro turno das eleições municipais deste ano poderá ser realizado no dia 

15 de novembro ou 6 de dezembro. A proposta será analisada pelo Congresso 

Nacional, em comissão mista formada por deputados e senadores. 

 

“Talvez o melhor modelo seja uma reunião do colégio de líderes das duas Casas 

para que se construa uma maioria em relação a adiar e para qual período. Você 

tem dois períodos discutidos, 15 de novembro ou primeiro domingo de 

dezembro, para o primeiro turno, e um [intervalo] para o segundo turno um pouco 

menos para dar tempo para a transição. Essas são as ideias”, afirmou Maia. “Mas 

temos que saber se vai ter voto para adiar ou não. A partir do momento que tiver 

voto para adiar, se discute uma data, tudo com sintonia com o TSE”, acrescentou. 

Apesar do adiamento das eleições, o congressista tem se posicionado contra a 

prorrogação dos mandatos. A comissão mista está prevista para ser criada na 

próxima semana, logo após a posse do ministro Luís Roberto Barroso na 

presidência do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

“Sou radicalmente contra prorrogação de mandato”, disse. “Não vejo na 

Constituição Federal um prazo para prorrogar mandato, porque no futuro alguém 

pode se sentir forte, ter apoio no Parlamento, criar uma crise e prorrogar seu 

próprio mandato. A questão de prorrogação do mandato acho que é muito 

sensível para a nossa democracia”, argumentou Rodrigo Maia. 

 

 

 


